
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 38, DE 2013

(COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO)

De autoria do Deputado Carlos Neder, o projeto em epígrafe pretende estabelecer percentual mínimo do total de recursos destinados nas leis orçamentárias anuais do Estado a publicidade e propaganda, a ser aplicado em programas de educação para saúde.

Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para análise quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou pela aprovação do projeto, na forma do substitutivo que apresentou (fls. 7 e 8).

Na sequência, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Saúde, a qual se manifestou favoravelmente à proposição, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Em continuidade ao Processo Legislativo, o projeto  foi conduzido a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que sejam analisados os preceitos dispostos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Em que pese a manifestação contrária ao projeto, exarada pelo relator designado, Deputado Davi Zaia, vemo-nos compelidos a apresentar diversa argumentação sobre o tema.

Da apreciação do assunto, verificamos que esta propositura tem por intuito determinar que, no mínimo, 25% do total das dotações orçamentárias destinadas a publicidade e propaganda sejam aplicados em programas de educação para saúde, como medida de prevenção de doenças.

Do exame da matéria, acreditamos que este projeto apenas institui a referida determinação, sem criar uma obrigação da qual decorram criação de despesas para os cofres públicos estaduais ou atribuição de benefícios fiscais e, destarte, não vislumbramos óbices decorrentes de sua aprovação.

O substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprimorou a proposição e, assim, recebe nosso apoio.

Ante todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 38, de 2013, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Sala das Comissões, em




DEPUTADO PROFESSOR AURIEL 
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